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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - IPAJM
ATA: Nº. 43/2008

ASSUNTO: REUNIÃO DO CONSELHO FISCAL DO IPAJM

DATA: 30 DE JANEIRO DE 2008

LOCAL: SALA DO CONSELHO 
Às dez horas do dia 30 de janeiro de dois mil e oito, foi realizada na sala de reunião dos conselhos, localizada no Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Espírito Santo - IPAJM, a quadragésima terceira reunião do Conselho Fiscal, sob a Presidência do Sr. JOÃO ANGELO BAPTISTA, com a presença dos Senhores Conselheiros: PAULO ROBERTO DE SIQUEIRA, MARCOS ANTÔNIO LEMOS FABRE, JOSÉ DE MAGALHÃES NETO, MARIA IVONETE BEZERRA DE SÁ THIEBAUT e HERTZ LINCOLN DE FREITAS, este suplente do Sr. ILSON RONCHI JUNIOR.  Aberta a sessão pelo Presidente, passou-se à parte destinada ao EXPEDIENTE, com a leitura da ata ordinária do conselho anterior, a qual foi aprovada por unanimidade e assinada pelos presentes. O Sr. João Ângelo iniciou a reunião comentando sobre os cargos comissionados existentes no IPAJM e disse que estes poderiam ser ocupados por cargos de carreira, sendo apoiado pela Sra. Maria Ivonete que sugeriu aos Conselheiros de insistirem numa discussão mais profunda sobre esse assunto. Na oportunidade, o Sr. José Magalhães Neto levantou a questão do número de cargos comissionados existentes no órgão. Em seguida, o Sr. Marcos Fabre distribuiu cópia do ofício nº 1977, encaminhado ao conselheiro, referente à relação solicitada dos cargos comissionados preenchidos por servidores sem vínculo efetivo. O Conselheiro comentou ainda o número excessivo de pessoas sem vínculo efetivo ocupando esses cargos, além de fazer uma crítica a situação da ouvidoria, que, a seu ver, deveria ser gerida por alguém com larga experiência em legislação previdenciária e na estrutura do órgão. Continuando o Sr. Marcos Fabre salientou que a responsabilidade de nomear os cargos comissionados é do presidente executivo e expôs que irá encaminhar formalmente o ofício ao Sindijudiciário e sugeriu que o conselho encaminhasse esse mesmo ofício para o conselho administrativo, a fim de alertá-los sobre a quantidade elevada de cargos comissionados. Acrescentou também que acredita ser impossível o Governo não encontrar servidores efetivos que possam ocupar os referidos cargos e citou outros órgãos onde esses cargos são preenchidos por membros da própria estrutura. O Sr. João Ângelo colocou em votação a idéia de encaminhar o ofício nº1977 ao Conselho Administrativo, o que foi aprovado por todos. Prosseguindo, Sra. Maria Ivonete sugeriu que, como está sendo revisada a Lei Complementar 282/2004, esse assunto dos cargos comissionados seja levado para discussão na comissão, o que foi apoiado pelo conselheiro Marcos Fabre que completou ressaltando que deveria ser restringido os cargos aos servidores efetivos. Foi sugerido então, pelo Sr. João Ângelo, confecção de minuta e encaminhamento aos membros, via e-mail. Após o Sr. Marcos mostrou preocupação em relação à divulgação do IPAJM na mídia no que tange a estabilidade financeira do órgão. Ele sugeriu a criação de uma comissão para avaliar as aplicações financeiras do Instituto. No momento a Sra. Maria Ivonete falou das diversas recomendações do Tribunal de Contas/ES, sendo uma delas a questão do cálculo atuarial e outra o recadastramento do servidor ativo. Outro assunto levantado diz respeito à averbação de tempo de serviço. A conselheira Maria Ivonete salientou que as pessoas deveriam apresentar sua averbação logo que ingressassem no serviço público, e o Sr. Marcos Fabre complementou que o edital do concurso deveria solicitar aos aprovados a averbação do tempo, mas o Sr. José Magalhães explanou que não existe lei que ampare esse tipo de exigência. O Sr. Paulo Roberto ressaltou que a compensação do INSS é apenas de um salário mínimo, mesmo se o segurado pagar sobre dez salários. O conselheiro Marcos Fabre disse que o CONAPREV deve tratar sobre esse tema. Em seguida a Sra Maria Ivonete explicou que outra recomendação do Tribunal de Contas/ES foi a aquisição de um sistema para um gerenciamento informatizado. Outro assunto levantado pelos conselheiros foi à questão de criar a regulamentação da base de cálculo. O Sr. Marcos Fabre disse que existe lei estadual, por exemplo, que permite a incorporação da função gratificada e por isso existe contribuição previdenciária sobre esse valor. A Sra. Maria Ivonete disse que o Instituto é quem deve regulamentar o que deve ser descontado em relação às gratificações. Dando prosseguimento o Sr. Marcos Fabre falou a respeito do Seminário Sudeste promovido pela ABIPEM nos dias 6 e 7 de março de 2008, em Vitória. O Sr. João Ângelo sugeriu que todos os conselheiros participem do seminário. Foi solicitado pelo Sr. Marcos Fabre que o evento seja aberto também aos conselheiros suplentes. Foi levantada a questão da renovação do conselho e todos concordaram com a proposta de troca a cada biênio de 1/3 e 2/3 respectivamente, o que facilitaria o trabalho daqueles que estivessem entrando e daria continuidade ao que estivesse sendo desenvolvido. Em relação ao Plano de Auditoria nº 234/2007 do Tribunal de Contas, o Sr. João Ângelo comentou sobre os pedidos feitos aos conselhos fiscal e administrativo. A Sra. Maria Ivonete relembrou, com uma breve leitura, as competências de ambos os conselhos.  O Sr. João Ângelo leu todos os itens referentes aos conselhos, e mostrou-se surpreso quanto a não publicação do item 59, sendo que isto havia sido comunicado ao gerente financeiro, que ficou de fazer um resumo sobre o assunto. Com relação à documentação para análise das contas de 2007, o Sr. João Ângelo informou que a Gerência de Finanças e Investimentos do Instituto informou a não conclusão dos trabalhos pelas comissões, ficando assim prejudicada a análise desses relatórios na presente reunião, devendo ser reiterado o pedido para apresentar no prazo mais breve possível. Ficou decidido que o conselheiro Paulo Roberto vai relatar as prestações de contas, com o apoio dos demais conselheiros. Concluindo, o Sr. João Ângelo parabenizou, em nome do conselho, o Sr José de Magalhães Neto pela conquista do cargo de Diretor Geral do Tribunal de Justiça/ES. Terminada a parte destinada ao EXPEDIENTE e passando às COMUNICAÇÕES, ficou definida que a próxima reunião do Conselho Fiscal, realizar-se-á no dia 27/02/2008 às 10h. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião da qual eu, MAURICIO MIRANDA LEITE, Secretário do Conselho em exercício, lavrei a presente ata que lida e aprovada vai assinada pelo Presidente e demais Conselheiros.

JOÃO ÂNGELO BAPTISTA                       HERTZ LINCOLN DE FREITAS
Presidente do Conselho - Sindlegis             Conselheiro Suplente-PoderLegislativo

MARCOS ANTÔNIO LEMOS FABRE          JOSÉ DE MAGALHÃES NETO                    
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Conselheira - Poder Executivo                                       

PAULO ROBERTO DE SIQUEIRA                                                                                           Conselheiro - Intersindical
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